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Assistência judiciária gratuita. Isenções.
Despesas. Emolumentos. Extrajudiciais. - O
benefício da assistência judiciária gratuita deve
ser integral, compreendendo, portanto, a
isenção das custas, despesas, emolumentos e
demais atos que se destinam à efetiva reali-
zação do direito de seu beneficiário, ainda que
extrajudiciais (Proc. nº 1.0362.00.002681-
9/001, Rel. Des. Francisco Figueiredo, acórdão
de 30.08.2005).

Outrossim, o inciso LXXIV do art. 5º da
Constituição Federal, em dicção claríssima,
estatui, verbis: 

Art. 5º (...) 
LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica
integral e gratuita aos que comprovarem insu-
ficiência de recursos. 

Extrai-se do dispositivo acima transcrito o
seguinte: o benefício da assistência judiciária
gratuita deve ser integral, compreendendo, por-
tanto, a isenção das custas, despesas, emolu-
mentos e demais atos que se destinam à efe-
tiva realização do direito do seu beneficiário,
ainda que extrajudiciais. 

Tanto isso é verdade que a Lei nº
1.060/50, expressamente, incluiu no rol das
isenções conferidas aos beneficiários da justiça
gratuita “os emolumentos e custas devidos aos
juízes, órgãos do Ministério Público e serven-
tuários da Justiça”, dentre eles, obviamente,
aqueles devidos aos Serviços Notariais e de
Registro de Imóveis. 

Referentemente, eis decisão proferida
pelo excelso STJ: 

Assistência judiciária. Usucapião. Perícia.
Registro de imóveis. 

(...) os beneficiários da assistência em juízo
gozam de integral gratuidade no Cartório de
Registro de Imóveis (REsp 98160/SP, Min.
Ruy Rosado de Aguiar, DJ de 07.10.1996).

Na mesma ótica, outro não é o entendi-
mento deste Tribunal: 

Mandado de segurança. Assistência judi-
ciária. Despesas. Oficial de justiça.
Diligências. Depósito prévio. Constituição
Federal. Lei nº 1.060/50. - A assistência judi-
ciária, assegurada no art. 5º, LXXIV, da
Constituição Federal, compreende todas as
despesas processuais, inclusive os emolu-
mentos e custas devidos aos serventuários
da Justiça, a teor do art. 3º, II, da Lei nº
1.060/50. Presume-se que qualquer despesa
do processo prejudica a subsistência própria
do litigante, beneficiário da justiça gratuita, ou
de sua família. Concede-se a segurança
(Mandado de Segurança nº 251.402-4, Rel.
Des. Almeida Melo, DJ de 21.02.2002).

Assim, a concessão da justiça gratuita
não admite cisão, isto é, quando é concedida,
não pode ser de maneira parcial. 

Porque não pode ser parcial a concessão
de assistência judiciária, o seu espectro de ação
abrange não só os atos judiciais propriamente
ditos mas os extrajudiciais que os formalizam.

Por tais fundamentos é que ao agravo
dou provimento. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Alvim Soares e Wander
Marotta. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

-:::-

PROCESSO CAUTELAR - EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO - RELAÇÃO JURÍDICA - INEXISTÊNCIA

- ILEGITIMIDADE PASSIVA - PETIÇÃO INICIAL - INDEFERIMENTO - 

IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO

Ementa: Cautelar. Exibição de documentos por terceira pessoa. Ilegitimidade passiva ocor-

rente. Indeferimento da inicial que se confirma.
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- Quem não será parte na ação principal a ser manejada - e, portanto, na qualidade de terceiro
na relação jurídica de direito material - não é parte passiva legítima para uma cautelar de
exibição de documentos, providência somente possível em processo de conhecimento, a teor
do art. 360 do CPC, como questão incidental. O indeferimento pronto da exordial fica mantido
ante a evidente impossibilidade jurídica de direito processual. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0145.06.340749-1/001 - Comarca de Juiz de Fora - Apelante: Carlos
Marcos de Carvalho Valente de Barros - Apelada: Imbel - Indústria Material Bélico Brasil - Relator: Des.
FRANCISCO KUPIDLOWSKI 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 22 de março de 2007. -
Francisco Kupidlowski - Relator. 

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. Francisco Kupidlowski -
Pressupostos presentes. Conhece-se do recurso.

Quanto a uma decisão que, na Comarca
de Juiz de Fora - 8ª Vara Cível -, indeferiu uma
inicial de exibição de documentos por terceira
pessoa, extinguindo, prematuramente, o proces-
so cautelar respectivo, inconforma-se o autor -
Carlos Marcos de Carvalho Valente de Barros -,
que, pretendendo a formação e seqüência do
processo, alega que a decisão fere o princípio
do livre acesso ao Judiciário, ocorrendo tanto o
interesse para agir quanto a legitimidade ativa
de parte, pelo que espera provimento.

Não é verdade que a decisão singular
esteja ferindo o princípio constitucional do livre
acesso ao Judiciário, pois a análise dos pressu-
postos processuais e da ação é dever do
magistrado que recebe a inicial e, quando
encontra argumentos para o registro de ausên-
cia de um deles, indeferindo o pleito, apenas
cumpre sua função jurisdicional. 

Dito isso, anote-se, por necessário, tam-
bém, que a existência de legitimidade e algum

interesse processual não bastam para o êxito
na pretensão esposada no exórdio. 

Aqui, por exemplo, nem tanto pelos
fundamentos constantes da decisão recorrida,
mas, por outros até, a extinção do processo
sem resolução de mérito deve ser mantida, aflo-
rando, de modo claro, a desobrigação da ré de
exibir os tais documentos desejados pelo autor. 

Trata-se de ilegitimidade passiva na for-
mação da triangularidade processual em se
tratando de ação cautelar, na forma de
jurisprudência pertinente e da qual se extrai: “É
parte ilegítima para figurar no pólo passivo da
ação preparatória de exibição de documento
pessoa contra quem a ação principal não será
movida” (in RT 757/204). 

Ora, no caso vertente, a requerida, Imbel -
Indústria de Material Bélico Brasil, não manteve
qualquer relação jurídica de direito material com
o autor e, declaradamente, não será acionada
por ele na via principal, perdendo o sentido a
preparação intentada na presente cautelar.

Seria obrigar a ré para, depois, não ser
acionada na ação principal, relembrando-se ao
recorrente que a cautelar não tem vida própria, e,
por isso mesmo, a exibição por terceiro somente é
possível como incidente em processo de conheci-
mento na forma estabelecida pelo art. 360 do CPC.

Providência cautelar de exibição contra
terceiro não existe. 

Nesse passo, ainda que presentes legiti-
midade e interesse para agir por parte do apelante,
o pedido é impossível do ponto de vista proces-
sual, pelo que bem indeferido de pronto, ainda que
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-:::-

AÇÃO DE MANUTENÇÃO DE POSSE - BEM PÚBLICO DE USO COMUM - ESBULHO - 
MEDIDA DE PROTEÇÃO - PARTICULAR - POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO 

Ementa: Ação de manutenção de posse. Particular. Estrada municipal. Possibilidade jurídica. 

- Pode o particular postular a tutela possessória de bem público destinado ao uso comum
(estrada municipal), se teve a posse molestada por terceiro.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0335.06.005956-5/001 - Comarca de Itapecerica - Apelante: Jeso
Herculano Pedrosa - Apelado: Lindosifo Camargos - Relator: DES. MAURÍLIO GABRIEL

por outros e apresentados motivos o pedido de
abertura.

Com o exposto, nega-se provimento à
apelação, mantida a sentença que indeferiu a
inicial e extinguiu, sem resolução do mérito, o
respectivo processo, condenando o autor ao
pagamento das custas mediante isenção por se
encontrar sob o pálio da AJG. 

Custas, pelo recorrente, isento. 

O Sr. Des. Adilson Lamounier - De acordo.

A Sr.ª Des.ª Cláudia Maia - Peço vênia ao
em. Desembargador Relator para registrar o
meu entendimento acerca do tema e das pecu-
liaridades do presente caso. 

Não partilho do entendimento exarado no
voto do em. Desembargador Relator, no sentido
de que a ação cautelar de exibição de documen-
to não pode ser ajuizada em face de terceiro.

Isso porque o próprio dispositivo regente
do tema, o art. 844, II, do Código de Processo
Civil, preceitua expressamente a viabilidade de a
medida ser proposta quanto a documento próprio
ou comum em poder de terceiro que o tenha em
sua guarda, como inventariante, testamenteiro,
depositário ou administrador de bens alheios.

Como se vê, pela simples interpretação
literal do dispositivo supracitado, estabelece-se
a possibilidade de o terceiro figurar como parte
passiva em ação cautelar de exibição de docu-

mentos, independentemente se estará ou não
no pólo passivo da ação principal. 

Vale frisar que o rol descrito na parte final do
aludido dispositivo é meramente exemplificativo,
razão pela qual a legitimidade do terceiro depen-
derá do exame em cada caso concreto da corre-
lação ou entrelaçamento das relações jurídicas.

No caso em tela, não vislumbro, contudo,
qualquer correlação entre as relações jurídicas,
mesmo porque o documento pretendido pela
parte é absolutamente estranho à relação jurídica
em si entre credor e devedor deduzida na inicial.

A ficha de inscrição no concurso organizado
pela apelada não possui ligação com a relação de
direito material consubstanciada nos cheques emi-
tidos. Tampouco se pode cogitar nessa hipótese
em dever de colaboração com a administração da
justiça, visto que não há qualquer obrigação de
publicidade e prestação de informações desta
natureza pela apelada em relação ao apelante.

Ademais, a presente ação deve, nos termos
da lei, pautar-se em documento próprio ou comum,
não sendo razoável que o apelante pleiteie a exi-
bição de documento exclusivamente de terceiro.

Ante o exposto, rogando vênia ao emi-
nente Desembargador Relator quanto à funda-
mentação, nego provimento ao apelo, manten-
do incólume a sentença de indeferimento da ini-
cial, extinguindo o feito, sem resolução do méri-
to, com suporte na carência de ação. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 


